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Figura 44. Distribuição do número de municípios por faixa de diferença entre o custo médio observado 

e o custo simulado em 2022
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Figura 45. Aporte adicional simulado estatisticamente, por estado, na amostra selecionada em 2022 

Fonte: Demonstrativos Financeiros do FNAS 2022.
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Figura 46. Aporte adicional simulado estatisticamente para os dez municípios de grande porte, com maiores valores 

simulados na amostra selecionada em 2022 
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Figura 47. Aporte adicional simulado estatisticamente para os dez municípios de médio porte, com maiores valores 

simulados na amostra selecionada em 2022
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Figura 48. Aporte adicional simulado estatisticamente para os dez municípios de porte pequeno II, com maiores valores 

simulados na amostra selecionada em 2022
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Figura 49. Aporte adicional simulado estatisticamente para os dez municípios de porte pequeno I, com maiores valores 

simulados na amostra selecionada em 2022
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5. Discussão

Os resultados apresentados ao longo deste estudo oferecem uma visão abrangente sobre os desafios 

e disparidades no financiamento, estruturação e alcance da proteção social básica no Brasil. As análises 

detalhadas destacaram tanto os aspectos estruturais do CRAS, quanto as implicações financeiras rela-

cionadas ao custo médio observado e aos custos simulados, por meio de um modelo estatístico que 

comparou municípios a partir de características que os aproximam.

A aproximação dos municípios se dá pelo total da população, número de membros das equipes do 

CRAS, total de famílias inscritas no CadÚnico, gastos federais, municipais e estaduais, gastos com 

entidades, com concursados e contratados, volume de atendimentos, estado, região e cluster. A partir 

dessas características, os municípios são aproximados pelos seus níveis de capacidade instalada nos 

territórios, o que possibilita simularmos estatisticamente os custos condizentes com esse conjunto de 

características combinadas. Muitos municípios apresentaram discrepâncias entre custos observados 

e os simulados pelo modelo. Essa simulação é um ponto de partida para que processos de gestão 

permitam maior homogeneidade na distribuição dos investimentos, mas não significa o ponto de 

chegada para a efetiva estruturação financeira da proteção social básica, que depende de acordos de 

pactuação e de maior equilíbrio entre os recursos provenientes dos estados, União e municípios. Além 

disso, os dados revelam importantes variações regionais, populacionais e de alocação de recursos que 

evidenciam tanto as desigualdades quanto as oportunidades de aprimoramento do sistema.

No que diz respeito às características populacionais, os dados mostraram que estados do norte e 

nordeste apresentam maior densidade de famílias inscritas no Cadastro Único em relação aos membros 

das equipes do CRAS, enquanto as regiões sul e centro-oeste possuem menor densidade. Isso reflete 

desafios estruturais e de capacidade de atendimento em regiões com maiores contingentes popula-

cionais em situação de vulnerabilidade social. Essa diferença também é acentuada quando analisamos 

o volume de atendimentos realizados por funcionário e por unidade do CRAS, em que estados do 

sul, como o Paraná, apresentam maior carga por funcionário, enquanto o Amazonas se destaca pelo 

volume elevado por unidade.

Em termos de recursos humanos, há predomínio da força de trabalho jovem e feminina. Contudo, em 

relação aos vínculos empregatícios, em média, menos de um terço dos membros das equipes do CRAS
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são servidores públicos (estatutários) ou empregados públicos regidos pela CLT, destacando um 

aspecto crítico que pode impactar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. Além disso, a 

variação na proporção de funcionários com ensino superior entre os estados sinaliza desigualdades na 

qualificação da força de trabalho, fator que pode afetar diretamente a capacidade de atender adequa-

damente às demandas locais.

A análise financeira mostrou que a maior parte dos valores foi destinada a gastos com recursos humanos, 

seguido por despesas não discriminadas, evidenciando a importância central desses elementos no 

funcionamento do sistema de proteção social. Destaca-se a necessidade de ampliar a capacidade 

dos sistemas de dados em desagregar os gastos não discriminados, para que sejam identificados por 

categorias rastreáveis ao longo do tempo. Medidas nesse sentido tendem a ampliar a eficiência na 

alocação e possibilitam melhor planejamento dos recursos públicos e das ações governamentais para 

anos futuros. 

A falta de participação de recursos estaduais via FEAS, em muitos estados, como Maranhão, Sergipe 

e Rio Grande do Norte, indica lacunas no cofinanciamento estadual que podem comprometer a sus-

tentabilidade dos serviços. Observa-se também que, apesar da predominância de recursos municipais 

para manutenção das unidades do CRAS, os valores provenientes da União são essenciais em todas 

as regiões (com especial atenção ao nordeste). Entretanto, o elevado saldo financeiro proveniente de 

recursos federais ao final de 2022, totalizando em torno de R$ 340 milhões no País, sugere desafios na 

execução orçamentária e a necessidade de maior eficiência na sua alocação ao longo do ano fiscal. No 

estado do Rio de Janeiro, observou-se a maior dificuldade de alocação orçamentária, em oposição ao 

Piauí, que apresentou maior eficiência.

Ao comparar os custos observados e simulados, os resultados revelam discrepâncias significativas que 

exigiriam aportes adicionais para atingir níveis que trariam maior homogeneidade e distribuição dos 

recursos entre municípios com níveis de capacidade instalada e necessidades semelhantes. Embora 

cerca de um terço dos municípios não tenha apresentado diferenças significativas entre custos ob-

servados e simulados, demonstrando equilíbrio com outros municípios em perspectiva comparada, 

uma parcela considerável deles apresentou diferenças expressivas, especialmente em estados com 

grandes contingentes populacionais, como Pará, Amazonas e São Paulo. Essas discrepâncias foram 

exploradas em profundidade nas análises por porte populacional, destacando diferenças na distribui-

ção dos custos médios e os casos mais emblemáticos de municipalidades com altas diferenças orça-

mentárias em comparação a municípios semelhantes.
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Os custos médios observados e os custos simulados pelo modelo estatístico podem auxiliar e orientar 

processos futuros de pactuação das transferências. Ainda que valores apresentados possam auxiliar 

casos extremos e municípios e estados específicos, o objetivo central é ampliar o conhecimento e, 

por consequência, a capacidade de gestão na priorização das alocações futuras. Convidamos, nesse 

sentido, para uma discussão mais ampla e uma mobilização em relação ao pacto federativo. Evidencia-

mos, por meio dos dados aqui apresentados, a sobrecarga dos municípios, a necessidade de maiores 

aportes estaduais e a oportunidade de aprimorar mecanismos de gestão que levem à execução da 

totalidade dos recursos federais. As evidências apontam esses caminhos para efetiva ampliação das 

capacidades institucionais e de proteção e defesa dos direitos dos mais vulneráveis.

Assim, os achados deste estudo não apenas identificam disparidades e desafios estruturais no sistema 

de proteção social básica, mas também fornecem um direcionamento claro para intervenções es-

pecíficas que visem reduzir desigualdades regionais, melhorar a alocação de recursos e garantir um 

financiamento adequado para atender às demandas crescentes da população. Enfatizamos que esses 

resultados tratam do ano 2022 em particular, e a extrapolação para outros anos deve ser pautada 

por cautela e compreensão de potenciais mudanças nos financiamentos em anos seguintes (como 

possíveis ampliações de custo, reconfiguração nos orçamentos por fonte, alterações em contextos 

locais etc.). A próxima seção abordará as implicações práticas desses resultados para as políticas 

públicas, com recomendações que podem orientar ações concretas no aprimoramento do SUAS.

5.1 IMPLICAÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS

A diferença entre os custos observados e os simulados foi de quase R$ 40 milhões, evidenciando 

desafios na alocação orçamentária entre municípios com nível de capacidade instalada semelhan-

te nos territórios

Esse aporte adicional não supriria necessidades primárias da proteção social básica, tampouco 

os níveis desejados de financiamento para garantia dos direitos socioassistenciais. Os dados e 

métodos deste estudo não permitem que estipulemos esses valores. As necessidades básicas 

de cada município só podem ser estipuladas por meio de análises de custo operacional, incluindo 

valores por hora de cada profissional, verificação de condições infraestruturais adequadas e seus 

investimentos necessários em cada contexto (municipal, estadual e região), além de métricas que 

permitam um aprofundamento das realidades nos territórios

*

*
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As diferenças entre valores simulados e observados apontam a região norte com maior heteroge-

neidade orçamentária entre municípios com nível de capacidade instalada semelhante, seguida 

pelo nordeste, sudeste, sul e centro-oeste

As cidades com mais necessidade de aportes adicionais para maior equilíbrio, em comparação 

a outros municípios com nível de capacidade instalada semelhante, em 2022, foram Belém e 

Manaus

Para quase dois terços dos municípios brasileiros na amostra, um aporte de até R$ 100 mil em 

2022 teria otimizado os custos e suprido necessidades orçamentárias que levariam a maior homo-

geneidade entre municípios semelhantes

O custo médio de operação de uma unidade do CRAS nas metrópoles, em 2022, foi de R$ 1,9 

milhão; R$ 940 mil nos municípios de pequeno porte II; R$ 911 mil nas cidades de porte médio; 

R$ 909 mil nas de porte grande; e R$ 663 mil nas cidades pequenas de porte I. Esses valores 

dizem respeito ao custo médio evidenciado na análise estatística (valores médios observados), 

não levando em consideração parâmetros mínimos presentes nas normativas que estabelecem 

critérios para a manutenção dos serviços

Fortalecimento do cofinanciamento estadual: a baixa participação do Fundo Estadual de Assistên-

cia Social (FEAS) em muitos estados, como Maranhão, Sergipe e Rio Grande do Norte, demonstra 

a oportunidade de maiores contribuições estaduais, o que ampliaria o volume e a diversidade 

orçamentária disponível aos municípios, com reflexos na melhor prestação dos serviços públicos 

localmente

Eficiência na execução orçamentária: os elevados saldos financeiros dos recursos federais ao final 

de 2022, somando R$ 340 milhões (equivalente a quase um terço do total de receitas federais), 

sugerem a necessidade de reforçar mecanismos de planejamento e execução para garantir que 

os recursos disponíveis sejam utilizados de forma eficiente ao longo do ano fiscal. Quatro estados 

(ES, RJ, RO e SP) terminaram 2022 com um saldo de mais de 40% das receitas federais alocadas 

naquele ano; oito (AL, AM, MS, MT, PR, RR, RS e SC) com saldo entre 30% e 40%; oito (AC, AP, GO, 

MA, MG, PB, PE e TO) entre 20% e 30%; e apenas seis (BA, CE, PA, PI, RN e SE) com saldo entre 

10% e 20%. O estado mais eficiente na alocação das receitas federais foi o Piauí (11,1%), seguido por 

Pará (12,9%) e Sergipe (15,9%)

Desagregação de despesas não discriminadas: a maior parte dos recursos federais é classificada 

como “despesas não discriminadas,” dificultando o rastreamento de sua aplicação. A implemen-

tação de sistemas que permitam maior detalhamento e rastreabilidade dessas despesas pode 

melhorar a transparência e a eficiência no uso dos recursos

*

*

*

*

*

*

*



Discussão | 106

Segurança laboral para os membros das equipes do CRAS: os resultados indicaram que menos 

de um terço possui vínculos estáveis, como servidores estatutários ou empregados públicos pela 

CLT. Isso aponta para a necessidade de maior investimento em contratações via concurso público, 

garantindo a continuidade e a qualidade dos serviços prestados

Equilíbrio na alocação de funcionários: estados com altas cargas de trabalho, como Paraná e 

Amazonas, sugerem a necessidade de políticas que redistribuam e ampliem o número de funcio-

nários em municípios e estados com mais demanda

Melhorias na estrutura de coleta de dados: o Registro Mensal de Atendimentos (RMA) deve ser 

aprimorado para incluir informações detalhadas e padronizadas, possibilitando análises mais 

robustas e comparáveis ao longo dos anos. As atuais categorias não refletem a complexidade e 

diversidade de serviços oferecidos no CRAS

Apoio técnico para execução dos recursos: estados e municípios com maiores desafios de 

execução financeira (identificados por saldos elevados disponíveis no final do exercício, altos 

valores devolvidos à União e pela taxa de execução) podem se beneficiar de mais oportunidades 

para capacitação técnica e apoio consultivo contínuo, a fim de melhorar a gestão dos recursos 

disponíveis

*

*

*

*
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6. Conclusão

Os resultados deste estudo destacam, de forma inequívoca, os desafios enfrentados pelo SUAS no 

Brasil para alcançar um modelo equitativo, sustentável e eficiente de proteção social básica. As dispa-

ridades regionais evidenciadas, tanto em termos de financiamento quanto de estruturação do CRAS, 

revelam a necessidade de ações direcionadas para reduzir as desigualdades e fortalecer a capacidade 

de resposta às demandas da população em situação de vulnerabilidade social.

A análise identificou desafios fundamentais, como a necessidade de implementação de melhores fer-

ramentas de gestão, com especial atenção aos bancos de dados e desagregação nas categorias de 

gasto, além da urgência em ampliar investimentos direcionados a municípios específicos. Os resulta-

dos aqui apresentados abrem caminhos para se pensar na ampliação de mecanismos de gestão mais 

robustos, precisos e que respondam às particularidades regionais para o atendimento da população 

em situação de vulnerabilidade social.

Verificou-se em alguns contextos a maior dependência de recursos municipais e a baixa participa-

ção estadual, via cofinanciamento, em diversas regiões. Ainda, desafios relacionados a recebimento e 

alocação de recursos federais apontam para a necessidade de aperfeiçoamento na gestão e execução 

orçamentária. Nesse contexto, a predominância de vínculos empregatícios instáveis nas equipes do 

CRAS, aliada à desigualdade na qualificação profissional entre os municípios de distintos estados, 

reforça a urgência de políticas que promovam maior estabilidade e segurança a esses funcionários.

Apesar dos desafios, este estudo também revelou oportunidades de aprimoramento. A implementação 

de sistemas de dados mais robustos, com maior detalhamento das despesas e padronização de infor-

mações, pode ampliar a transparência e eficiência na alocação de recursos. Ademais, o fortalecimento 

do cofinanciamento estadual e o incentivo à redistribuição mais equitativa de profissionais podem con-

tribuir significativamente para a redução das desigualdades regionais e a melhoria da qualidade dos 

serviços oferecidos. Outro elemento importante identificado pela pesquisa foram os padrões munici-

pais, a partir do agrupamento em clusters. O agrupamento utilizado pelo SUAS, por porte populacional, 

pode não comportar a complexidade encontrada em termos de nível de capaci dade instalada nos 
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territórios. Alguns municípios de grande porte se assemelham a metrópoles, por exemplo, enquanto 

alguns municípios de porte médio possuem características que os aproximam de municípios de porte 

menor. Ao evidenciar padrões distintos em termos populacionais, dimensão de gastos, volume de aten-

dimento e localização no território nacional, essas categorias podem motivar discussões para novos 

mecanismos de gestão, mais robustos, precisos e que atentem à complexidade dos contextos locais.

A comparação entre os custos observados e simulados, por um modelo estatístico que levou em 

consideração as complexidades de contextos locais mencionadas, evidenciou uma indicação clara 

para que seja possível repensar a pactuação e o preenchimento das lacunas financeiras no custeio da 

proteção social básica, de modo a contribuir para o funcionamento da assistência social em diferentes 

contextos. Essas lacunas não apenas apontam para a necessidade de aportes adicionais, mas também 

para a importância de revisitar os critérios de financiamento, adaptando-os às especificidades regionais 

e populacionais.

Em suma, os resultados e implicações deste estudo fornecem uma base sólida para orientar o plane-

jamento e a implementação de políticas públicas voltadas ao fortalecimento da proteção social básica 

no Brasil. Este trabalho traz dados transversais que servem de baseline, possibilitando a ampliação 

para estudos longitudinais que captem os custos ao longo do tempo. Com intervenções estratégicas, 

como a ampliação da integração entre os três níveis de governo e a otimização da gestão de recursos, 

contribuindo para um esquema de financiamento mais equitativo, o SUAS fortalecerá ainda mais o seu 

papel na vida da população mais vulnerabilizada do País. 
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Apêndice

Dicionário de variáveis do banco de dados do FNAS

Variável Descrição Fórmula de composição

Federal

psbf_c1_1 Saldo na conta corrente @Conta em 31/12/2021
[SUAS.MV_ULTIMA_CONTA_

ANO2022.VL_SALDO_2021] + 0

psbf_c2_2 Saldo nas contas anteriores @Conta em 31/12/2021 [EF.2.4] + 0

psbf_c281_52
Saldo de recursos a título de crédito extraordinário reprogramados para 2022 

(recurso da Portaria nº 378/2020)

[SUAS.MV_SALDO2022_PORTA-

RIA378_COVID.VL_SALDO_APURA-

DO2021] + 0

psbf_c5_5
Recursos repassados pelo regime de caixa (consideram-se os valores credita-

dos na conta corrente no período de 1º/1/2022 a 31/12/2022)

[SUAS.MV_CARGA_VLPAGO_SERVI-

CO_2022.VALOR_CAIXA_ENTE] + 0

psbf_c6_6
Recursos auferidos no exercício de 2022 em decorrência da aplicação finan-

ceira das contas listadas anteriormente

psbf_c161_21 Outros recursos depositados na conta corrente @Conta

psbf_c7_7 Receitas totais para o exercício de 2022
[EF.1] + [EF.2] + [EF.5] + [EF.6] + [EF.21] 

+ 0

psbf_c243_27

Gastos dos recursos repassados a título de crédito ordinário no exercício de 

2022 (incluindo os valores pagos com saldo reprogramado ou inscritos ante-

riormente em restos a pagar)

[EF.9] + [EF.10] + [EF.11] + [EF.20] + 

[EF.24] + [EF.12] + [EF.18] + [EF.19] + 0

psbf_c9_9
Com pessoal concursado, valores pagos com recursos federais (Art. 6º-E da 

Loas e Resolução CNAS nº 17/2016) - Equipe de referência

psbf_c10_10
Com pessoal contratado (pessoa física) para ofertar os serviços/programas 

pagos com recursos federais

psbf_c11_11
Com conservação, manutenção e adaptação de imóveis (imóveis públicos 

com destinação exclusiva aos serviços/programas)

psbf_c141_20
Valores pagos com recursos federais referentes a parcerias com entidades e 

organizações sociais

psbf_c221_24
Gastos na aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículos, 

conforme art. 4º da Portaria nº 580/2020

psbf_c12_12
Demais gastos vinculados à execução dos serviços/programas não discrimi-

nados nos itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.1.4 e 2.1.5

psbf_c244_28
Gastos dos recursos repassados a título de crédito extraordinário, mediante 

Portaria nº 378/2020, no exercício de 2022

[EF.29] + [EF.30] + [EF.31] + [EF.32] + 

[EF.33] + [EF.34] + 0

psbf_c245_29
Com pessoal concursado, valores pagos com recursos federais (art. 6º-E da 

Loas e Resolução CNAS nº 17/2016) – Equipe de referência

psbf_c246_30
Com pessoal contratado (pessoa física) para ofertar serviços pagos com 

recursos federais

psbf_c247_31
Com conservação, manutenção e adaptação de imóveis (imóveis públicos 

com destinação exclusiva aos serviços), pagos com recursos federais

psbf_c248_32
Valores pagos com recursos federais referentes a parcerias com entidades e 

organizações sociais

psbf_c249_33
Gastos na aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículos, 

conforme o art. 4º da Portaria nº 580/2020

psbf_c250_34
Demais gastos vinculados à execução dos objetivos da Portaria nº 378/2020, 

não elencados nos itens 2.2.1, 2.2.2, 2.2.3, 2.2.4 e 2.2.5

psbf_c14_14
Valores das contas correntes vinculadas que foram devolvidas à União por 

meio de GRU no exercício de 2022
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Variável Descrição Fórmula de composição

Federal

psbf_c265_49 Saldo financeiro total [EF.15] + [EF.16] + 0

psbf_c22_5 Saldo total dos serviços [EF.49] + 0

psbf_c275_50 Saldo financeiro virtual referente aos recursos da Portaria nº 378/2020 [EF.52] - [EF.28] + 0

psbf_c273_24 Saldo total dos recursos da Portaria nº 378/2020 [EF.50] + 0

Municipal

Variável Descrição Fórmula de composição

psbm_c25_8
Recursos transferidos pelo Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), a 

título de cofinanciamento estadual

psbm_c301_26
Recursos próprios executados na proteção social básica [RE.27] + [RE.28] + [RE.29] + [RE.30] + 

[RE.31] + [RE.32] + 0

psbm_c302_27
Com pessoal concursado que compõe as equipes de referência dos serviços 

tipificados da proteção social básica

psbm_c303_28
Com pessoal contratado (pessoa física) para ofertar os serviços da proteção 

social básica

psbm_c304_29
Com conservação, manutenção e adaptação de imóveis públicos destinados 

à execução dos serviços da proteção social básica

psbm_c305_30
Valores destinados a parcerias com entidades e organizações sociais que 

ofertam serviços da proteção social básica

psbm_c306_31
Gastos com a aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículos 

destinados à estruturação dos serviços da proteção social básica

psbm_c307_32
Demais gastos vinculados à execução dos serviços da proteção social básica, 

não discriminados nos itens anteriores

psbm_c315_40 Recursos próprios executados nos programas federais

psbf_c245_29
Com pessoal concursado, valores pagos com recursos federais (art. 6º-E da 

Loas e Resolução CNAS nº 17/2016) – Equipe de referência

psbf_c246_30
Com pessoal contratado (pessoa física) para ofertar serviços pagos com 

recursos federais
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